
Ministério da Justiça 
Comissão Nacional de Política Indigenista

6ª Reunião Ordinária 
Brasília, Distrito Federal, 18 e 19 de setembro de 2008

Encaminhamentos aprovados na 

6ª Reunião Ordinária da CNPI

* Encaminhamentos relacionados ao Pronasci: que se defina agenda, com a subcomissão de Justiça, 

Segurança e  Cidadania -  que tem também a participação do Ministério Público, da AGU, da Secretaria 

Especial  de  Direitos  Humanos e da SEPPIR, e  a equipe do Pronasci,  para se  realizar uma reunião 

específica com o objetivo de discutir o programa, incluindo-se outras subcomissões, especialmente a 

da Gênero, Infância e Juventude.   

* Apresentação de proposta relativa à saúde indígena: que a proposta de criação de uma Secretaria de 

Atenção à Saúde Primária e a transferência do Departamento de Saúde Indígena seja discutida na 

CNPI. 

* Subcomissão de Saúde: envio de documento ao ministro solicitando a participação de representante 

indígena quando se fosse tratar de assunto relacionado aos povos indígenas.

- Que seja feita recomendação no sentido de que seja respeitado o controle social, incluindo-se o 

presidente do Fórum Nacional  de Conselhos Distritais  de Saúde Indígena no grupo de trabalho, 

aprovada 

* Subcomissão de Terras Indígenas::  1)que os zoneamentos econômicos são uma preocupação da 

CNPI e o Ministério do Meio Ambiente vai fazer esforço no sentido de que a questão indígena esteja 

incluída nessa questão; 2) que a subcomissão passe a contar com a participação da Coordenação de 

Índios  Isolados  nas  suas  reuniões;  3)  que  seja  enviado  um  documento  formal  à  Secretaria  de 

Comunicação da Presidência da República solicitando que o governo possa fazer uma campanha de 

valorização das culturas indígenas, em nível nacional; 4) que seja convidado técnico do MMA para 

dar esclarecimentos a respeito dos zoneamentos econômicos. 
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*  Subcomissão  de  Justiça,  Segurança  e  cidadania:  convite  a  um  representante  do  Ministério  da 

Defesa; reunião para discussão do Pronasci com o coordenador do pronasci, Depen, SDH, Funai e 

elencar os pontos em que se poderá incluir ações no programa voltados para os povos indígenas; 

nota tratando especialmente sobre a situação do Mato Grosso do Sul, e que os membros que ficam 

em Brasília possam se reunir em breve para dar continuidade aos trabalhos de forma emergencial.   

* Subcomissão de Educação:  aprovado o conjunto de propostas apresentadas pela subcomissão e os 

avanços informados pelo representante do Ministério de Educação, deliberando-se no sentido de que 

possam continuar avançando nas discussões. 

* Subcomissão de Etnodesenvolvimento: como encaminhamentos: ficou definido que 1) que constem 

em  ata  o  compromisso  de  ouvir  a  CNPI  e  suas  subcomissões;  2)que  a  CNPI  providencie  uma 

recomendação  ao  Grupo  Interministerial  de  Trabalho,  assinada  pelo  Presidente  da  Comissão, 

deliberada em reunião ordinária, de que se procedam a essas consultas nos momentos previstos. Ou 

seja, tão logo o texto preliminar esteja pronto, as Subcomissões devem ser ouvidas; e tão logo o texto 

final esteja pronto, a CNPI deve ser ouvida. 3) Recomendação da CNPI ao GT no sentido de que 

convide  o  Ministério  da  Defesa  e  outras  organizações  governamentais  ou  instituições  não-

governamentais  para  contribuição  no  GT;  4)  Com  relação  a  documento  que  trata  da  Carteira 

Indígena, que a Presidência da CNPI, juntamente com os membros da Subcomissão, Ministério do 

Meio Ambiente e Ministério do Desenvolvimento Social, possam ter uma agenda com o Embaixador 

da ABC e quem de direito para a gente tentar levar mensagem de apoio à Carteira Indígena; 5) que 

sejam indicados os nomes da bancada indígena para integrar o Grupo de Trabalho Interministerial. 

* Subcomissão de Empreendimentos com Impactos em Terras Indígenas: aprovadas, em bloco, as 

propostas de encaminhamento da subcomissão para atendimento das demandas apresentadas (vide 

“Síntese da 6ª Reunião Ordinária da CNPI”). 
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*  Subcomissão de Políticas Públicas, Orçamento e Gestão:  encaminhamentos aprovados: 1) que a 

Secretaria-Executiva providencie para que seja realizada reunião extraordinária da subcomissão nos 

dias 11 e 12 de novembro; 2) que a CNPI solicite a apresentação, por parte do MMA e da Presidência 

da República, do Programa Amazônia Sustentável, para que os membros possam conhecer um pouco 

mais sobre ele; 3) que a CNPI solicite à FUNAI que faça apresentação do que está sendo feito na 

âmbito da Agenda Social Indígena junto com a Presidência da República e os outros agentes de 

governo. 

* Subcomissão de Gênero, Infância e Juventude, a relatora informou que discutiram: 1) a Lei Maria 

da Penha e sobre a  realização de 13 oficinas,  que vão tratar do tema,   discussão já  introduzida 

Encontro Nacional de Jovens e Mulheres Indígenas; 2)  proposta da Coordenação Geral da Educação 

da FUNAI de se publicar uma versão comentada do Estatuto da Criança e do Adolescente, levando 

em consideração a legislação da OIT e as legislações indigenistas; 3)  sobre o acompanhamento que 

tem sido feito pela subcomissão com relação à questão do infanticídio, que está em discussão devido 

ao Projeto de Lei 1057, do Deputado Henrique Afonso. Tendo-se definido como encaminhamento 

que todos se apropriem desses temas, e que estão reunindo toda a documentação que têm sobre o 

tema  para fazerem análise e encaminhar para subsidiar a relatora; 4)  indicação feita ao Presidente 

da República e ao Ministro da Justiça pela Deputada Janete Rocha, em 2008, sobre a criação do 

Conselho Tutelar Indígena e a necessidade de encaminharem posicionamento referente ao assunto; 

5)  sobre  o  Estatuto  dos  Povos  Indígenas,  sugestão  de  que  no  roteiro  sejam  incluídas  questões 

referentes a gênero, infância e juventude indígena, não como um tema específico, mas dentro dos 

demais temas, questões essas a serem elaboradas pela própria subcomissão; 6) definição da “família” 

como foco de trabalho da subcomissão. Não havendo divergências e sim apenas sugestões a serem 

incorporadas pela subcomissão, as propostas de encaminhamento foram aprovadas sem ressalvas.  
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* Subcomissão de Gênero, Infância e Juventude, propostas aprovadas em bloco, na íntegra, conforme 

proposto pela subcomissão (vide “Síntese da 6ª Reunião Ordinária da CNPI).

* Aprovadas:

1) A ata da 5 ª Reunião Ordinária da CNPI; 

2) Nota em relação à situação no Mato Grosso do Sul; 

3)  Nota em apoio aos  direitos  do povo  Pataxó Hã Hã Hãe,  em relação à decisão pelo Supremo 

Tribunal Federal. 

*  Apresentadas indicações,  pela bancada indígena, de um representante titular e suplente para a 

comissão  organizadora  Conferência  Nacional  de  Educação  e  de  cinco  nomes  para  o  Grupo  de 

Trabalho de Gestão Territorial em Terras Indígenas.
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